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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

GABINETE DO DEPUTADO JUNIOR VIEIRA

PROJETO DE LEI Nº__________2026
Institui no âmbito do Estado do Maranhão, “a obrigatoriedade de exibição antes das sessões nas salas de cinema do Estado, de informe publicitário para advertência contra a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes”, e dá outras providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:
Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade as empresas exibidoras de cinema a divulgar, antes das sessões nas salas de cinema do Estado do Maranhão, informações publicitárias de advertência contra a pedofilia e a prática do abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes.
Parágrafo único. A obrigatoriedade da divulgação ocorrerá anualmente no mês de maio, em todas as sessões.
Art. 2º - Os informes publicitários a serem exibidos serão os de campanhas publicitárias aprovadas e divulgadas pelo Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA no ano.
§1° Os informes publicitários deverão mencionar o serviço disque denúncia 181, executado pela Secretaria da Segurança Pública do Maranhão, que é disponibilizado também para recebimento de denúncias de transgressões aos direitos da criança e do adolescente, assim como o 190 para emergência policial.
§2° Na ausência das campanhas publicitárias referidas no caput deste artigo, caberá ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e Adolescente - CEDCA disciplinar o material a ser exibido nas sessões nas salas de cinema.
Art. 3° - O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; 
II - multa, quando da segunda autuação, no valor de 100 UPF/PR (cem Unidades Padrão Fiscal do Estado do Maranhão). 
§1° A multa prevista no inciso II deste artigo será aplicada em dobro no caso de reincidência.
§2° Os recursos arrecadados, relativos ao pagamento de multa em descumprimento ao art. 1º desta Lei, serão destinados ao Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (FEDCA), com a utilização exclusiva para o enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes. 
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA
A presente proposição legislativa tem o condão de criar mais um mecanismo de informação e conscientização sobre a pedofilia, o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes.
A proposta de veicular, nas sessões de cinema, filmes publicitários com alertas sobre o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes, além de fornecer informações sobre canais de denúncia, busca justamente aproveitar o poder educativo e formador de opinião desse meio. A divulgação dessas mensagens de forma sistemática, especialmente no mês de maio, que já é tradicionalmente dedicado ao combate a essas práticas criminosas, tem como objetivo não apenas informar, mas também sensibilizar a população sobre a gravidade do problema, estimulando a denúncia e a mobilização social.
Ademais, a utilização de canais oficiais de denúncia nas campanhas publicitárias tem a função de facilitar o acesso da população a informações sobre como identificar e denunciar esses crimes, criando um ambiente mais seguro e vigilante para nossas crianças e adolescentes. Esse incentivo à denúncia é essencial para que possamos romper o ciclo de silêncio que, muitas vezes, envolve esses casos, e, assim, aumentar a efetividade das políticas públicas de proteção.
CONSTITUCIONALIDADE

A presente proposição encontra amparo legal no artigo 24, inciso XV da CF/88, assim como no artigo 227 da mesma carta constitucional, vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

XV -  proteção à infância e à juventude;

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Ademais, o princípio da moralidade administrativa, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, impõe à Administração Pública a adoção de critérios éticos e de integridade na seleção de agentes públicos, garantindo a confiança da sociedade nas instituições estatais.

No âmbito infraconstitucional, o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça o dever de proteção integral e estabelece mecanismos de prevenção e repressão à violência sexual contra menores de idade.

CONCLUSÃO

Neste sentido, esta proposta legislativa visa unir forças para fortalecer a proteção dos nossos jovens e adolescentes, com o intuito de prevenir a violência sexual e criar um ambiente mais seguro para o desenvolvimento de todos. Portanto, conto com o apoio dos nobres deputados estaduais para a aprovação desta medida fundamental para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes maranhenses. 
JUNIOR VIEIRA

DEPUTADO ESTADUAL PSD
_______________________________________________________________________________________________________

Palácio Manoel Beckman. Avenida Jerônimo de Albuquerque, s⁄n, Sítio Rangedor, Bairro: Calhau ▪ CEP: 65.071-750 ▪ São Luís/MA


[image: image1.png]